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EXTRATO DE CONTRATO  - PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2019
	 - CONTRATANTE: SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE- SERMUSA, PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO, COM SEDE NA CIDADE DE SERTANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, SITO 
À RUA SENADOR SOUZA NAVES, Nº 487, CENTRO, SERTANÓPOLIS-PR, TELEFONE (43) 3232 
8900, CEP 86.170.000, INSCRITA NO CNPJ/MF Nº 78.318.359/0001-07, NESTE ATO REPRESEN-
TADO PELA DIRETOR SUPERINTENDENTE, ILTO DE SOUZA, RESULTANTE DA LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, SOB Nº. 14/2019, AQUI DENOMINADA CONTRATADA.
	 - CONTRATO Nº 43/2019: A EMPRESA CELIA LOURDES SALES ROQUE DA SILVA - 
ME, CNPJ Nº 81.128.506/0001-82, SITUADA NA RUA INTERVENTOR RIBAS  Nº 178 CENTRO, CEP: 
86310-000, NOVA FÁTIMA PR, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SENHORA CELIA LOURDES 
SALES ROQUE DA SILVA, COM CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 4.115.301-6 SSP/PR, INSCRITO NO 
CPF Nº 801.718.269-49, RESIDENTE E DOMICILIADO NA AVENIDA 14 DE DEZEMBRO Nº 44 CEN-
TRO, CEP 86310-000 CIDADE DE NOVA FATIMA PR,  VALOR TOTAL R$ 54.326,00 (CINQUENTA E 
QUATRO MIL , TREZENTOS E VINTE E SEIS REAIS).DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA
	 – DO OBJETO - AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL, AR COMPRIMIDO 
MEDICINAL E GÁS CARBÔNICO, CONFORME DEMANDA HOSPITALAR DO SERVIÇO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, E CESSÃO DE CILINDROS EM REGIME DE COMODATO SEM NENHUM ÔNUS PARA 
A CONTRATANTE.
	 - FORO: COMARCA DE SERTANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, ILTO DE SOUZA DI-
RETOR SUPERINTENDENTE DA SAÚDE.
	 FISCAL DO CONTRATO: 	FABIANA TREVIZAN ZULIAN / CPF. 272.486.778-50
			   ROSANA APARECIDA GOBATO / CPF. 035.369.059-78
	 SERTANÓPOLIS, 08 DE JULHO DE 2019.

ILTO DE SOUZA - DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SERVIÇO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
CONTRATANTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
	 O Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde, ILTO DE SOUZA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e altera-
ções posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve:	
	 01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos:
	 a) Processo Nrº :	 27/2019
	 b) Licitação Nrº :           	 14/2019
	 c) Modalidade :           	 Pregão:
	 d) Data Homologação :	 08/07/2019
	 e) Objeto Homologado :	 Aquisição de Oxigênio Gasoso Medicinal, Ar Comprimido Me-
dicinal e Gás Carbônico, conforme demanda Hospitalar do Serviço Municipal de Saúde, e cessão de 
cilindros em regime de comodato sem nenhum ônus para a contratante.
	 10.302.0002.2.229. - Assistência Médica Hospitalar (HSL).
	 10.302.0002.2.230. - Assistência Médica - Autorização de Internação Hospitalar (AIH).
	 10.302.0002.2.231. - Programa de Apoio Hospitais Públicos e Filantrópicos do Paraná (HOSPSUS).
	 f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação):
	 Fornecedor: CÉLIA LOURDES SALES ROQUE DA SILVA
	 CNPJ/CPF: 81.128.506/0001-82

	

	
	 Valor Total Homologado - R$ 18.252,00 (dezoito mil, duzentos e cinquenta e dois reais)
	 SERTANÓPOLIS, 08 de julho de 2019. 

ILTO DE SOUZA - Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde.

PORTARIA - N° 079 de 08 DE JULHO DE 2.019
 	 SÚMULA:	 Dispõe sobre a nomeação de fiscais de contratos, para fins de cumprimento 
do Artigo 067 da Lei Federal n.º 8666/93, de 21 de Junho de 1.993:
	 ILTO DE SOUZA, Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde de Sertanó-
polis - e a Senhora: Fabiana Trevizan Zulian, Diretora do Departamento de Administração e Assesso-
ramento, do SERMUSA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei e; 
Considerando o disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que determina 
o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por representante da Administração 
especialmente designado;  RESOLVE:
 	 Art. 1° - Nomear os servidores, abaixo relacionados, como fiscal de contrato, para respon-
derem pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução dos seguintes contratos: 
	 Fiscal 1: 	 Fabiana Trevizan Zulian 		  CPF: 272.486.778-50
	 Fscal 2:	 Rosana Aparecida Gobato 	 CPF: 035.369.059-78  
	 Contrato:	 043/2019	 Vigência: 08/07/2019 	 A 07/07/2020
	 Modalidade: 	Pregão presencial:	  	  
	 Nº Licitação: 	014/2019
	 Contratado(s):  Célia Lourdes Sales Roque da Silva – ME  / CNPJ: 81.128.506/0001-82
	 Objeto: Aquisição de oxigênio gasoso medicinal, ar comprimido medicinal e gás carbôni-
co, conforme demanda hospitalar do serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis – Paraná. 
	 Valor: R$ 54.326,00 (cinquenta e quatro mil trezentos e vinte e seis reais). 
	 Art. 2° - Os Fiscais dos Contratos serão responsáveis para representar a municipalidade 
perante o contratado e zelar pela boa execução do objeto pactuado, mediante a execução das ativida-
des de orientação, fiscalização, controle e aceite, devendo ainda: 
	 I. Ler minuciosamente o contrato, convênio ou termo de cooperação, anotando em regis-
tro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução; 
	 II. Verificar se o contrato, convênio ou termo de cooperação atende as formalidades le-
gais, especialmente no que se refere à qualificação e identificação completa dos contratados, conve-
nentes ou partícipes; 
	 III. Exigir somente o que for previsto no contrato. Qualquer alteração de condição contra-
tual deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes; 
	 IV. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 
	 V. Notificar a contratada, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. Em 
caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as ocorrências no diário de obras, to-
mando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando as que fugirem a sua competência; 
	 VI. Em se tratando de obras e prestação de serviços de engenharia, verificar se o cro-
nograma físico-financeiro das obras e serviços ou a aquisição de materiais e equipamentos se desen-
volvem de acordo com a respectiva Ordem de Serviço, Nota de Empenho e com o estabelecido no 
Instrumento firmado; 
	 VII. Verificar articulação entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos; 
	 VIII. Sendo o caso, certificar a execução de etapa de obras ou serviços e o recebimento de 
aquisições e equipamentos, mediante emissão de Atestado de Execução e de termo circunstanciado; 
	 IX. Atestar a conclusão das etapas ajustadas; 
	 X. Receber obras e serviços, se for o caso do contrato, podendo, caso necessário, solici-
tar o acompanhamento do setor responsável; 
	 XI. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do fiscal, nesses casos, observará o que reza o contrato e o ato licitatório, principal-
mente em relação ao prazo ali previsto; 
	 XII. Receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, ao setor financeiro, obser-
vado se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente 
prestado no período. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamen-
te a atestação/medição; 
	 XIII. Dar ciências à área demandante de: 
	 a) Ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao contratado, convenente 
ou partícipe; 
	 b) Alterações necessárias ao projeto e suas consequências no custo previsto. 
	 XIV. Procurar auxílio em caso de dúvidas técnicas ou jurídicas; 
	 XV. Deverá, ainda, o final de contrato, de convênio ou termo de cooperação comunicar 
ao Controle Interno e ao Departamento Solicitante, as irregularidades que não tenham sido sanadas 
tempestivamente ou a contento; 
 	 Art. 3° - O fiscal será responsável, ainda, por:  
	 I. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 
encaminhar a solicitação de prorrogação;  
	 II. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar à autoridade competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou 
em relação a terceiros. 
 	 Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação seus efeitos retroagem 
para esta data, revogadas as disposições em contrário. 

ILTO DE SOUZA - DIRETOR SUPERINTENDENTE
Decreto Municipal n.º 117/2.018 - Administração 2.017/2.020 

FABIANA TREVIZAN ZULIAN - DIRETORA DO DPTO. ADMIN. E ASSESS. SERMUSA 
Decreto n.º 016/2019 - Administração 2.017/2.020 

ATA DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2019
AUTORIZAÇÃO ONEROSA DE EXPLORAÇÃO DO BAR DO ESTÁDIO MUNICIPAL ÉXARO MEN-

CK E GINÁSIO DE ESPORTES AMILTON TEIXEIRA MARTINS - TEIXEIRÃO 
	 Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove, no Departamento de Despor-
to e Lazer, reuniram-se os servidores abaixo assinados para análise das propostas afetas à Chamada 
Pública para autorização onerosa de exploração de Bar para venda de alimentos e bebidas, em caráter 
pessoal e precário, sujeita a prévia licença da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, no Estádio Municipal 
Éxaro Menck, localizado na Rua Doutor Gervásio Morales n.º 567, e Ginásio de Esportes Amilton Teixei-
ra Martins – Teixeirão, localizado na Rua Manoel Rebelo n.º 195 neste Município de Sertanópolis, por 
ocasião dos Jogos e Campeonatos que se realização no decorrer do exercício de 2018. Os servidores 
verificaram que duas entidades encaminharam documentação, a saber: Associação Sertanopolense de 
Nihon Karate Kyokai, protocolo n.º 483, datado de 28.06.2019 às 09:31 min e Associação Atlética Serta-
nópolis, protocolo n.º 485, datado de 28.06.2019 às 09:34. Ambas as interessadas protocolaram enve-
lopes lacrados, contendo os seguintes documentos: I – comprovante de inscrição no CNPJ; II – estatuto 

 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019 PARA SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DE SOCIEDADE CIVIL – 
OSC PARA FIRMAR TERMO DE COLABOAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO PROJETO 

	 SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS DIA 08 DE AGOSTO DE 
2019, ÁS 09 HRS NO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, LOCALIZADO A 
RUA PADRE JONAS VAZ SANTOS, Nº 667
	 PREÂMBULO
	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de Serta-
nópolis, com sede a Rua Padre Jonas Vaz Santos nº Centro, em Sertanópolis/PR, torna público o pre-
sente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, regido pela Lei nº 13.019 de 31 de julho de 2014,visando 
a seleção de Organizações da Sociedade Civil interessadas em celebrar Termo de Colaboração que 
tenha como objeto projetos destinados à realização de atividades de Iniciação Esportiva e de Esportes 
de Competição nas modalidades de futebol e futsal.
	 1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
	 1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a ce-
lebração de parceria com o CMDCA, por intermédio do Departamento Municipal de Desporto e Lazer, 
por meio da formalização de termo de colaboração, para consecução de finalidade de interesse público 
e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organização da sociedade civil, 
conforme as condições estabelecidas neste Edital. 
	 1.2. O procedimento reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e pelas suas 
alterações dadas pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015 e demais normativos aplicáveis, além 
das condições previstas neste Edital. 
	 2. OBJETO DA PARCERIA 
	 2.1 Constitui objeto desta parceria a Seleção Pública de Organização da Sociedade Civil 
com finalidade esportiva nas modalidades de futebol e futsal, visando o desenvolvimento do esporte a 
crianças e adolescentes do município de Sertanópolis.
	 3. OBJETIVOS
 	 3.1. Objetivo Geral: ampliar o acesso à formação esportiva nas áreas de futebol e futsal 
a crianças e adolescentes.
	 3.2. Objetivos específicos 
	 3.2.1 - Oportunizar a prática esportiva como Direito Social, estimulando a socialização e 
formação cidadã por meio de princípios do esporte educacional;
	 3.2.2 - Desenvolver as capacidades e habilidades inerentes ao desempenho das modali-
dades esportivas;
	 3.2.3 - Otimizar o uso de espaços públicos sob à gestão do Departamento Municipal de 
Desporto e Lazer, garantindo o desenvolvimento do esporte;
	 3.2.4- Participar de atividades eventuais tais como festivais e competições esportivas;
	 3.2.5- Difundir normas técnicas referentes às respectivas modalidades esportivas;
	 3.2.6- Democratizar os acessos às atividades físicas através do esporte e suas diversas 
modalidades.
	 4. PRAZO DE VIGÊNCIA
	 A colaboração terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses.
	 5. JUSTIFICATIVA
	 A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, tornando-se parte do cotidiano de 
muitas pessoas, exercendo influência decisiva na formação humana, disciplinando hábitos, incorporan-
do condutas salutares, melhorando o condicionamento físico e proporcionando ao indivíduo qualidade 
de vida. Também faz com que a taxa de riscos de algumas doenças como depressão, diabetes e 
colesterol diminuam. 
	 É notório que a prática esportiva tem como importância o desenvolvimento de hábitos 
saudáveis, mostrar o caminho e conquistas de suas metas, estimular a disciplina, trabalhar em equipe, 
respeitar o seu adversário, melhorar sua autoestima, além de proporcionar ascensão financeira e social.
	 Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8069/90), o poder público 
é responsável pela oferta de esporte e lazer para crianças e Adolescentes, destacando o caráter de 
absoluta prioridade, também referenciado na Constituição Federal.
	 É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária (ECA, 1990, art. 4º).
	 Estes direitos são garantidos, independente de raça, classe social ou de qualquer outra 
forma de preconceito ou discriminação. Nesse sentido, é dever do Estado a provisão de bens e servi-
ços desta natureza aos cidadãos.
	 Faz-se necessário ressaltar que, em consonância com o Plano Decenal dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes, elaborado pelo Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
conta como objetivos: criar a cultura do esporte, lazer e atividade física na criança e adolescente, 
garantindo uma melhor qualidade de vida através da prática do exercício físico, e tem como meta dar 
continuidade aos projetos esportivos existentes como também ampliá-los nas diversas modalidades. 
	 6. DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS
	 6.1 Do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes
	 6.1.1 Repassar os recursos financeiros;
	 6.1.2 Orientar a aplicação dos recursos financeiros;
	 6.1.3 Acompanhar e avaliar a execução dos objetivos previstos;
	 6.1.4 As previstas no Anexo I, em consonância com cada modalidade.
	 6.2 Da Instituição
	 6.2.1 Aplicar os recursos de acordo com o Plano de Aplicação
	 6.2.2 Prestar contas dos recursos recebidos, conforme normas estabelecidas em Re-
gulamentação Própria emitida pelo Município, nos moldes da Resolução n° 28/2011 – do Tribunal de 
Contas do Paraná e Lei Federal nº 13.019/2014. 
	 6.2.3 Apresentar ao CMDCA trimestralmente a lista de chamadas.
	 6.2.4 Depositar os recursos em conta específica do Termo de Colaboração. 
	 6.2.5 Restituir ao CMDCA o saldo eventualmente existente na data de encerramento, 
denúncia ou rescisão do Termo de Colaboração. 
	 6.2.6 As previstas no Anexo I, em consonância com cada modalidade.
	 7. DOS RECURSOS FINANCEIROS
 	 Será repassado a entidade, através do presente Termo de Colaboração à importância de 
R$31.000,00 (trinta e um mil reais), sendo distribuídos:
	 R$2.200,00 para compra de coletes;
	 R$28.800,00 para despesas gerais.
	 8. DO CREDENCIAMENTO
	 São requisitos básicos necessários ao credenciamento da Instituição, para o repasse dos 
recursos referentes a este Termo. 
	 a) Obrigatoriedade da entidade ser certificada pelo CMDCA;
	 b) Ser Pessoa Jurídica de direito privado, sem finalidade lucrativa, com objetivo voltado 
ao Atendimento Desportivo; 
	 c) Manutenção de seu caráter de Utilidade Pública por Lei Municipal; 
	 d) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos do INSS e Certidão de Regularidade de 
Situação do FGTS; 
	 e) Certidão Negativa de Débitos com o Município de Sertanópolis; 
	 f) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Pr. (Cadastro atualizado)
	 g) Certidão Negativa Trabalhista; 
	 h) Certidão Negativa Estadual; 
	 i) Certidão Negativa Federal.
 	 j) Cópia do Estatuto e da Ata, Xérox da Identidade e comprovante de Residência do 
Presidente da Entidade;
 	 k) No mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica – CNPJ. 
	 l) Experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da colaboração ou de 
natureza semelhante, mediante atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
m) Declaração de que possui capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades 
previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 
	 n) Declaração de que a proponente não possui como dirigente membro de Poder Executi-
vo, Legislativo, Judiciário ou do Ministério Público, ou ainda, detentor de cargo em comissão ou função 
de confiança da administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges 
ou companheiros, bem como, parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
	 o) Declaração de que a proponente não possui entre seus dirigentes pessoa: a) cujas 
contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; b) 
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação; c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto 
durarem os prazos da suspensão de direitos e inelegibilidades. 
	 p) Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e ór-
gão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

 	 q) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ela declarado; 
	 r) Apresentar, no ato da celebração do Termo de Parceria, compro-
vação de que possui profissional habilitado com experiência mínima de 03 anos 
nas respectivas modalidades, nos termos do Anexo I.
	 9.  FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE PARA CREDENCIAMENTO
	 O envelope contendo respectivamente a Proposta de Trabalho e Documentação de Ha-
bilitação, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devida-
mente fechados, constando da face de todos os quais os seguintes dizeres: 
	 CHAMAMENTO PUBLICO Nº. 001/2019 ENVELOPE – PROPOSTA DE TRABALHO E 
HABILITAÇÃO PROPONENTE: ________________- (nome da Entidade)
	 10. PROPOSTA DE TRABALHO
	 Para apresentação da proposta de trabalho, com vista a selecionar projetos que tornem 
mais eficaz a execução do objeto, deverá conter, no mínimo: I – Dados do representante Legal da 
Entidade II - Especificação do objeto da colaboração; III - Descrição da realidade que será objeto da 
colaboração, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e me-
tas a serem atingidas; IV - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 
executados; V - Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles 
atreladas; VI - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 
VII - Capacidade de atendimento, contendo o número de vagas que serão ofertadas; VIII – Outras 
atividades de valor fixo.
	 11. DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS
	 11.1 - No dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento 
das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar 
a existência dos necessários poderes para formulação de proposta e para a prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame. 
	 11.2 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, entregarão os envelopes 
contendo a proposta de trabalho e demais documentos, procedendo-se à sua imediata abertura e à 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no presente edital. 
	 11.3 - . A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de 
julgamento apresentados no quadro a seguir:
Item 1 – Comprovação de que possui experiência no atendimento de diversas crianças e/ou adolescen-
tes ao mesmo tempo- capacidade de atendimento			                     PONTOS
	 Até 30 crianças e/ou adolescentes 				    10
	 Até 60 crianças e/ou adolescentes				    20
	 Acima de 90 crianças e/ou adolescentes 			   30
Item 2 – Comprovação de que já realiza atividades na área de esporte	                      PONTOS
	 01 atividade  						     10
	 02 atividades 					     20
	 03 atividades 					     30
Item 3 – Comprovação de que já realiza ou realizou atividades na área de futebol e futsal       PONTOS
	 01 ano						      10
	 03 anos						      20
	 05 anos 						      30
	 11.4 Os documentos para julgamento e classificação das propostas deverão ser apre-
sentados junto com o envelope contendo a proposta de trabalho, e demais documentos de habilitação, 
conforme abaixo:
	 I – Item 1 – Comprovação de que possui experiência no atendimento de diversas crianças 
e/ou adolescentes ao mesmo tempo – capacidade de atendimento:
	 a)  Apresentar documentos oficiais (exemplo de convênios, contratos ou notas fiscais) que com-
provem ter a proponente atendido a quantidade informada de crianças e/ou adolescentes de forma simultânea.
	 II- Item 2 – Comprovação de que já realiza atividades na área de esporte (últimos 05 anos):
	 a) Apresentar declaração de pessoas jurídicas de direito público ou privado com o descri-
tivo de atividade realizada, data de realização e outras informações pertinentes ao objeto do item.
	 III – Item 3 – Comprovação de que já realiza ou realizou atividades na área de futebol e 
futsal (últimos 05 anos):
	 a) Apresentar declaração de pessoas jurídicas de direito público ou privado com o descri-
tivo de atividade realizada, data de realização e outras informações pertinentes ao objeto do item.
	 11.5 - Serão eliminadas aquelas propostas: a) cuja pontuação total for inferior a 20,0 
(vinte) pontos; b) que recebam nota “zero” em qualquer dos critérios de julgamento; c) que estejam 
em desacordo com o Edital; d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela 
Comissão de Seleção à luz da estimativa realizada, e de eventuais diligências complementares, que 
ateste a inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível.
	 11.6 - As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acor-
do com a pontuação total obtida com base na Tabela anterior, assim considerada a média aritmética 
das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos 
critérios de julgamento. 
	 11.7 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com 
base na maior pontuação obtida no critério de julgamento Item 3. Persistindo a situação de igualdade, o 
desempate será feito com base na maior pontuação obtida no critério de julgamento Item 2. Caso essas 
regras não solucionem o empate, a questão será decidida por sorteio.
	 12. DA CLASSIFICAÇÃO
	 12.1 Verificado o atendimento das exigências fixadas no presente edital e seus anexos, 
os proponentes serão declarados classificados. 
	 12.2 – em até 5 dias uteis será dado publicidade a entidade classificada.
	 13. DOS RECURSOS
	 13.1 Será permitido recurso contra o resultado até 02 (dois) dias úteis após a sua divulgação.
	 14. ESCLARECIMENTOS GERAIS
	 14.1 – A Comissão, poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e informações com-
plementares ou efetuar diligencias, caso julgar necessário, sendo vedada à inclusão posterior de docu-
mentos ou informações que deveriam constar originariamente das propostas. 
	 14.2 - Não serão aceitos documentos ou propostas enviadas por fax. 
	 14.3 - Esclarecimentos relativos ao presente chamamento e às condições para atendi-
mento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando 
solicitados por escritos, encaminhando ao CMDCA, no endereço 
	 14.4 - As ações terão como território de intervenção o Território do Município de Sertanó-
polis, estado do Paraná. 
	 14.5 - As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, 
nos termos da legislação vigente.
 	 14.6 – A Comissão poderá realizar visita técnica às entidades proponentes, antes da avalia-
ção final, tomando como base para sua verificação as normas contidas no presente edital e demais legis-
lações aplicáveis, emitindo relatório da visita. a) A visita técnica tomará como base para sua verificação 
as normas fixadas para a atividade, as normas fixadas pela Vigilância Sanitária, as normas fixadas pelo 
Corpo de Bombeiros, os Parâmetros Básicos de Infraestrutura e os Parâmetros Nacionais de Qualidade. 
b) Será emitido relatório da visita que será assinado pelos três membros da Comissão Técnica.
	 15. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
	 Fica o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA investido 
de autoridade normatizadora para acompanhamento das aplicações dos recursos, fiscalizando e ava-
liando a Instituição no que concernem os recursos repassados. Será indicado um responsável técnico 
o qual caberá o cumprimento integral do art. 21 da Resolução nº28/2011 e com alteração da resolução 
Resolução nº 46/2014 do TCE/PR e Lei Federal nº 13.019/2014, com acompanhamento do CMDCA.
	 16. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	 a) A Instituição deverá Prestar Contas trimestralmente, conforme normas estabelecidas 
em Lei Federal nº 13.019/2014 e Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
	 b) Durante toda a vigência do Termo de Colaboração, a entidade deverá comprovar que 
cumpre com os mesmos requisitos exigidos para a habilitação.
	 17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	 17.1 A participação neste Chamamento Público implica na aceitação integral e irretratável 
pelas proponentes, dos termos das Condições deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o 
termo de colaboração, tendo seu suporte legal na Lei Federal n° 13.019/2014 e na legislação pertinente 
em vigor, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicá-
veis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do 
procedimento licitatório e execução do contrato. 
	 17.2 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente reserva-se o direito 
de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, desistir, revogar, adiar, ou mesmo anular total ou par-
cialmente este Chamamento, se assim julgar conveniente, na forma da Lei, sem que isso represente 
direito das proponentes qualquer pedido de indenização, reembolso ou compensação de valores.
	 17.3 A qualquer tempo e na forma da Lei, antes da celebração do Termo de Colaboração, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente- CMDCA- poderá inabilitar a propo-
nente ou desclassificar sua proposta sem que a esta caiba direito de indenização ou reembolso, na 
hipótese de vir a tomar conhecimento de fato ou circunstância que caracterize o não preenchimento ou 
a perda dos requisitos de habilitação.
	 Sertanópolis, 08 de Julho de 2019.

DANIELA CRISTINA SPOLADOR
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA - Decreto 144/2018 

Anexo I
	 O projeto de Futebol e Futsal será realizado mediante a seleção de uma única proposta 
a ser apresentada por organização da sociedade civil (OSC), através da celebração de parceria com 
o Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e do Adolescente – CMDCA - de Sertanópolis, tendo 
como interessado o Departamento de Desporto e Lazer, para a consecução de finalidade de interesse 
público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros, conforme condições estabele-
cidas neste edital.
	 Finalidade: desenvolvimento de capacidades e habilidades inerentes ao desempenho das 
modalidades esportivas; democratizar o acesso às atividades físicas por meio do esporte; otimizar o uso 
de espaços públicos sob a gestão do Departamento de Deposto e Lazer e oportunizar a prática esportiva 
como direito social, estimulando a socialização e formação cidadã por meio de princípios do esporte.
	 Periodicidade, Local das Aulas, Público Alvo e Período em que as aulas deverão ser 
realizadas:

	
	 Observação: Inicialmente não serão permitidos que uma mesma criança ou adolescente 
participe de duas modalidades, contribuindo para a democratização do esporte. Caso a criança ou 
adolescente queira participar das duas modalidades, deverá optar primeiramente por uma, constando 
o nome em lista de espera para a outra modalidade. Caso as vagas disponibilizadas não sejam preen-
chidas por demanda espontânea, estas serão disponibilizadas a crianças e adolescentes que estejam 
na fila de espera.
	 Instruções para a apresentação do Plano de Trabalho: a entidade deverá fazer constar 
todos os custos inerentes ao projeto de forma detalhada e em consonância com o Plano de Contas do 
Tribunal de Contas do estado do Paraná, competindo à mesma propor as datas e horários, metodolo-
gia, modalidades e materiais, texto e forma de divulgação, forma de controle de frequência, separação 
adequada do público alvo por turma, atentando-se para a formação mínima exigida do profissional (is) 
que ministrará (ão) as aulas.
	 Obrigações da Proponente: sem prejuízo daquelas constantes na legislação e normativas 
aplicáveis, bem como, as que deverá fazer constar do Plano de Trabalho, conforme instruções acima, 
deverá, ainda:
	 a) Manter informações no local das aulas e em todas as divulgações do projeto, de que 
os recursos alocados são provenientes do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
com utilização da logo do CMDCA do município;
	 b) Fornecer professor com experiência comprovada de no mínimo 03 anos na modalidade;
	 c) Disponibilizar aos alunos coletes que deverão constar a logo do CMDCA;
	 d) Destinar 5% das vagas para crianças ou adolescentes com deficiência;
	 e) Participar de no mínimo um (01) campeonato municipal/regional por modalidade;
	 f) Realizar no mínimo um (01) amistoso mensal na região ou no município;
	 g) Realizar, com apoio do Departamento de Desporto e Lazer, divulgação e posterior 
inscrição de crianças e adolescentes nas modalidades ofertadas;
	 h) O recesso de final de ano deverá ocorrer entre os dias 23 de dezembro 2018 a 05 de 
janeiro de 2019.
	 Obrigações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: sem preju-
ízo daquelas constantes na legislação e normativas aplicáveis, deverá, ainda:
	 a) Oferecer transporte através do Departamento de Desporto e Lazer, para deslocamento 
à campeonatos e amistosos;
	 b) Efetuar o repasse no valor de R$31.000,00 em uma única parcela;
	 c) Oferecer, através do Departamento de Desporto e Lazer, materiais esportivos necessários;
	 d) Organizar, através do Departamento de Desporto e Lazer, os locais onde serão oferta-
dos as aulas;

amparo legal o art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93.
	 Amparo Legal: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93
	 Ordenador da Despesa: Edson Vieira Brene
	 Valor total: R$ 6.900,00 (Seis Mil e Novecentos reais)
	 Dotação Orçamentária:
	 Manter as Atividades de Engenharia e Projetos
Red.   Órgão/ Funcional Programática   Especif. de Bens e Serv.           Elemento de Despesa   Fonte
597        10.001.15.451.0012.2.055      Outros Serviços de Terceiros PJ     3.3.90.39.00.00	   1000
	 Vigência: 120 (cento e vinte) dias
	 Condição de Pagamento: À vista na entrega dos serviços;
	 OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para elaboração e 
acompanhamento do Projeto de Iluminação Pública – LED PROCEL RELUZ conforme Edital de Cha-
mamento Público 001/2019 da ELETROBRAS, de acordo com o requerido nos Anexos B, C e D
	 Fornecedor: Carlos Vinicius Dias – Instalações Elétricas (MAXIM Engenharia Elétrica), 
inscrita no CNPJ/MF sob nº. 17.876.691/0001-94
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 08 de julho de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

social; III – documento de Identificação, RG e CPF do responsável pela administração da pessoa jurídica, 
acompanhado de ata de eleição; IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social; V – prova de 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço (FGTS); VI – prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; VII – prova de regularidade perante a Fazenda Esta-
dual; VIII – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal. A documentação confere com o requerido 
em edital. Assim, uma vez que não houve mais interessados, decide convocar as entidades para sorteio 
de bares e/ou datas de eventos, em data de 12.07.2019 às 14:00 no Departamento de Desporto e Lazer, 
sendo que ambas concorrem em grau de igualdade, já que as duas possuem declaração de utilidade 
pública por lei municipal. Nada mais havendo, a presente ata segue assinada pelos presentes.

Fábio Henrique Araújo da Costa
Angela Cristina Aguilera

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 4/2019
	 A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPO-
LIS no exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 12/2019, de 01/02/2019, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 31 de julho de 2019, às 09:00 horas no 
endereço, DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA, 342, SERTANÓPOLIS-PR, a reunião de recebimento 
e abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 4/2019 na 
modalidade Tomada de Preços.
	 Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supracitado.
	 Objeto da Licitação:
	 Contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços de Engenharia para 
execução de Drenagem e Pavimentação.
	 SERTANÓPOLIS, 08 de julho de 2019.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeito Municipal
MÁRCIA ADRIANA REIS SILVA - Presidente da Comissão de Licitação do Município

EXTRATO DE CONTRATO
	 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 102/2019.
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS.
	 CONTRATADO: VICENTE MONTEIRO DOS SANTOS TRANSPORTES.
	 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL.
	 PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
	 INÍCIO: 05 DE JULHO DE 2019.
	 TÉRMINO: 05 DE JULHO DE 2020.
	 EMBASAMENTO LEGAL: PROCESSO Nº 19/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2019 ID Nº 
83468.
	 DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05 DE JULHO DE 2019.
	 VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 1.683.881,94 (UM MILHÃO, SEISCENTOS E 
OITENTA E TRÊS MIL, OITOCENTOS E OITENTA E UM REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS). 
	 FORO: COMARCA DE SERTANÓPOLIS – PARANÁ

ALEOCIDIO BALZANELO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO
	 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 103/2019.
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS.
	 CONTRATADO: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA.
	 OBJETO: SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA.
	 PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
	 INÍCIO: 08 DE JULHO DE 2019.
	 TÉRMINO: 08 DE JULHO DE 2020.
	 EMBASAMENTO LEGAL: PROCESSO Nº 16/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2019 ID Nº 83469.
	 DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 08 DE JULHO DE 2019.
	 VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 318.960,00 (TREZENTOS E DEZOITO MIL E 
NOVECENTOS E SESSENTA REAIS). 
	 FORO: COMARCA DE SERTANÓPOLIS – PARANÁ

ALEOCIDIO BALZANELO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS


